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SEGURANÇA SANITÁRIA: AMEAÇAS E RESPOSTA À SAÚDE PÚBLICA
(Apresentado pela Organização Pan-Americana da Saúde OPAS/OMS)
I. ANTECEDENTES

Em outubro de 2003, a Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México, aprovou a “Declaração sobre Segurança nas Américas”, a qual introduziu um novo conceito de segurança hemisférica que ampliou a visão tradicional a fim de abranger aspectos políticos, sociais, sanitários e ambientais.  Nela foi declarado que a segurança hemisférica é afetada de várias maneiras pelas ameaças tradicionais e pelas novas ameaças, preocupações e desafios de outra natureza.  Esta natureza diversa significou que o conceito de segurança no Hemisfério adquiriu um alcance “multidimensional” e que o enfrentamento de tais ameaças exige a cooperação de todos os órgãos da OEA e de organismos interamericanos e internacionais, com base em instrumentos e mecanismos aplicáveis. 


A saúde global, matéria de segurança nacional e internacional, é considerada, por conseguinte, parte integrante da política externa dos Estados membros.  Certas doenças infecciosas vêm-se tornando uma ameaça cada vez mais grave cuja propagação por toda parte se processa em ritmo acelerado.  Não obstante os grandes avanços realizados na medicina e tecnologia, as pessoas mais pobres do mundo continuam a carregar uma carga muito pesada.  Ferimentos, invalidez e morte em conseqüência de acidentes de trânsito e da violência interpessoal minam objetivos de desenvolvimento diretamente e requerem formas novas e intuitivas de cooperação entre segurança pública e saúde pública.  Um amplo elenco de atores é necessário para um enfoque mais profundo e integrado desse problema.

A definição das funções essenciais de saúde pública no que se referem à segurança humana permitirá ao setor sanitário exercer melhor a sua capacidade de instar outros a participar da provisão de cooperação intersetorial. Nos últimos anos, a Organização Pan-Americana da Saúde firmou um compromisso de integrar o conceito de segurança humana em áreas de trabalho que, conforme foi dito antes, desempenham um papel decisivo nos esforços para estabelecer uma região mais segura e humanitária.
II. CLÁUSULAS DA DECLARAÇÃO SOBRE SEGURANÇA NAS AMÉRICAS CONCERNENTES À OPAS E AÇÕES EMPREENDIDAS

a)
EM CONEXÃO COM O HIV/AIDS E OUTRAS ENFERMIDADES EPIDÊMICAS

38. Constatamos que os inadequados serviços de saúde exacerbam a propagação do HIV/AIDS e de outras enfermidades epidêmicas, o que constitui uma grave ameaça que afeta com maior incidência os Estados do Hemisfério que dispõem de menos recursos para preveni-las e combatê-las.  Propomo-nos a desenvolver estratégias multissetoriais, principalmente no âmbito da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e com uma perspectiva de gênero, e mecanismos de cooperação para combater estas doenças e suas conseqüências, destinando mais recursos nacionais, multilaterais e bilaterais para combatê-las, com vistas a melhorar a disponibilidade dos medicamentos e seu acesso por todos, em especial pelas populações mais vulneráveis.  Melhoraremos a saúde de nossos povos, promovendo políticas integrais de saúde com uma perspectiva de gênero, bem como o acesso ao atendimento dos serviços de saúde, inclusive medicamentos e tratamento médico, incentivando a pesquisa de doenças que afetam de maneira desproporcionada os países em desenvolvimento, mobilizando financiamento adicional e melhorando a cooperação internacional contra novas epidemias e fortalecendo o Fundo Mundial de Luta contra a AIDS, Tuberculose e Malária. 

AÇÕES DA OPAS
Implementando o Regulamento Sanitário Internacional
1. A Organização Pan-Americana da Saúde e seus Estados membros começaram a trabalhar em atividades relacionadas com a implementação do Regulamento Sanitário Internacional (RSI) bem antes da sua entrada em vigor. Junto com a implementação dos planos de preparação para uma pandemia de gripe, os Estados membros designaram os Pontos Focais Nacionais (PFN) do RSI. Até 15 de junho de 2009, os Estados partes deverão ter avaliado a capacidade da respectiva infra-estrutura nacional de saúde pública, incluindo os recursos humanos e financeiros para atender as necessidades básicas de vigilância e resposta descritas no Anexo A do RSI (2005). Após tal avaliação, os Estados partes deverão elaborar planos de ação nacionais para assegurar que essa capacidade básica esteja implantada até 15 de junho de 2012.
2. Quase todos os Estados membros participaram com êxito de testes de simulação de comunicação com a OPAS.  A estrutura e a organização dos PFN variam consideravelmente entre os Estados membros e resultam em amplas diferenças nos níveis da capacidade dos países para atender os requisitos enunciados no guia da OMS para os Pontos Focais Nacionais do RSI.  Mesmo assim, o sistema de intercâmbio de informação sobre eventos de potencial importância internacional desenvolvido entre os países e a OPAS obteve bons resultados no primeiro semestre de 2007.  Vários Estados membros do Cone Sul e da América Central já estão procedendo à avaliação da sua capacidade nacional de vigilância e resposta, usando ferramentas e metodologias desenvolvidas pelas redes sub-regionais dos respectivos sistemas de integração econômica da região – por exemplo, a Rede Centro-Americana de Doenças Emergentes e Reemergentes [RECACER/RESSCAD] e a Rede Sub-regional para Vigilância de Doenças Infecciosas Emergentes do Cone Sul (MERCOSUL).  Os esforços envidados por essas redes sub-regionais e sistemas de integração econômica estão proporcionando aos Estados membros valiosa orientação e apoio, ao mesmo tempo que contribuem para harmonizar a implementação do RSI na região.  Algumas funções de vigilância podem ser desempenhadas de maneira mais eficiente no nível sub-regional.  É este o caso dos serviços laboratoriais de que necessitam os pequenos Estados insulares.
3. A Organização Pan-Americana da Saúde tem prestado apoio aos Estados membros proporcionando-lhes orientação e ferramentas para a implementação do RSI e neles infundindo maior consciência dos principais elementos desse Regulamento, em reuniões sub-regionais. As operações de alerta e resposta, realizadas na sede da OPAS entre 16 de junho e 30 de setembro, permitiram a detecção oportuna, a avaliação dos riscos e a resposta em 17 eventos identificados como emergências potenciais de saúde pública de interesse internacional. Um sistema de funcionário de turno na OPAS dá cobertura aos Pontos de Contato Regionais do RSI durante as 24 horas dos sete dias da semana, para pronta notificação e consulta pelos Estados membros.
Luta contra o HIV/AIDS, a Tuberculose e a Malária

1. Os “Três Princípios” (Three Ones) representam um novo enfoque da organização da resposta ao HIV nos países. Este enfoque envolve a criação de uma estrutura conciliada de ação no tocante ao HIV/AIDS, uma autoridade de coordenação nacional da AIDS e um sistema acordado de monitoramento e avaliação no nível de país. Tendo em vista a aplicação desses princípios, a OPAS e outros co-patrocinadores da UNAIDS encontram-se anualmente para em conjunto planejar estratégias, analisar o progresso alcançado e acordar atividades.
2. A OPAS vem apoiando seus Estados membros na elaboração de propostas e no fortalecimento de mecanismos de coordenação nos países. Colaborou com o Plano de Emergência do Presidente dos Estados Unidos para o Alívio da AIDS (PEPFAR) nos países-alvo (Guiana e Haiti) e vem trabalhando em conjunto com a USAID, os CDCs e outros parceiros que implementam o PEPFAR no Caribe e na América Central. As áreas de colaboração compreendem redução do estigma, apoio laboratorial, vigilância de casos, mudança de comportamento e intervenções preventivas.
3. Por meio do Fundo Estratégico, a OPAS prestou ajuda a países que participam de iniciativas anti-retrovirais globais, como a intitulada “Três milhões em 2005”, bem como a projetos do Fundo Global para combater a AIDS, a tuberculose e a malária. Preços favoráveis para encomendas de grandes volumes de vacinas foram obtidos do Fundo Estratégico. Planejou-se a realização de uma reunião ministerial em países membros desse Fundo, a fim de gerar consenso em relação a um preço razoável para a introdução da nova vacina contra o rotavírus. A OPAS também promoveu o lançamento de novas vacinas no mercado, e acordos anuais foram formalizados para os medicamentos de uso mais freqüente.

4. Fórum latino-americano e caribenho de 2007 sobre HIV/AIDS e DSTs: O quarto Fórum Latino-Americano e do Caribe em HIV/AIDS foi realizado de 15 a 20 de abril de 2007, em Buenos Aires, Argentina, sob o lema “América Latina e  Caribe – Unidos na diversidade para o acesso universal”. Teve como principal objetivo a promoção do acesso universal à educação pública sobre prevenção do HIV, a tratamento e ao atendimento respeitoso e sensível de parte dos serviços de saúde.
5. Devido aos níveis variáveis de desenvolvimento dos países, a cooperação técnica da OPAS foi prestada em diferentes contextos epidemiológicos e operacionais e deu prioridade aos países que são mais vulneráveis em virtude do seu nível de pobreza, da alta incidência de tuberculose, da situação do HIV/AIDS e da resistência à combinação de medicamentos. A Estratégia Regional de Controle da Tuberculose para 2005-2015 foi estabelecida a fim de proporcionar uma resposta adequada para os problemas em cada país mediante iniciativas baseadas na estratégia DOTS que melhora a qualidade do atendimento, a participação da comunidade e a mobilização social.
6. A República Dominicana está fortalecendo o seu programa nacional sobre tuberculose e diminuindo o impacto da associação entre infecção pelo HIV e AIDS. Dado o pesado ônus da tuberculose na República Dominicana, este país é um dos nove identificados pela OPAS como prioritários para o controle dessa doença.  Assim sendo, ele participa em todos os eventos regionais relacionados com a parceria “Detenha a tuberculose”.  Em dezembro de 2001, a USAID firmou com a OPAS um acordo bienal de cooperação a fim de fortalecer o Programa Nacional de Controle da Tuberculose (NTCP), do Ministério da Saúde Pública e Previdência Social da República Dominicana, e adotar a estratégia DOTS em sete províncias prioritárias e no Distrito Nacional.
7. Embora a incidência geral da malária tenha declinado na região nos últimos anos, não só essa doença ainda é um problema de saúde pública de grande magnitude, como os resultados de esforços de controle empreendidos nos diferentes países foram muito desiguais. Estima-se que cerca de 40 milhões de pessoas na região vivem em áreas de risco moderado e alto. Em 1992, a OMS, não havendo conseguido erradicá-la, lançou a Estratégia Global de Controle da Malária. Para fortalecê-la, a iniciativa “Fazer recuar a malária” (RBM) foi implementada em 1998 com o objetivo de reduzir a incidência dessa doença em 50% até 2010.
8. Programa regional de controle do vetor da malária sem uso do DDT na América Central e no México. A fim de combater os efeitos adversos do DDT (dicloro-difenil-tricloroetano) e de outros inseticidas persistentes sobre a saúde humana e o meio ambiente, o Programa Regional de Ação e Demonstração de Alternativas Sustentáveis ao DDT para Controle do Vetor da Malária no México e na América Central foi lançado em agosto de 2003 em Belize, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua e Panamá. Este programa, cujo objetivo é demonstrar a efetividade de métodos alternativos de controle do vetor da malária que não envolvem a aplicação de DDT, apresentou muito bons resultados. O Programa Regional, financiado pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF) durante três anos, representa a segunda fase de um projeto que, na sua primeira fase (2000-2002), constou da coleta de informação sobre o uso do DDT e sobre medidas de controle da malária na sub-região. Trata-se de um dos primeiros projetos realizados no mundo para implementar as recomendações da Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, adotada em 2001. Nos países em que essa convenção foi aplicada, mas especialmente no México, o Programa Regional demonstrou que o controle do vetor da malária sem o DDT é possível, por meio da aplicação de medidas abrangentes baseadas na participação da comunidade e na colaboração entre entidades governamentais, ONGs e sociedade civil. 


b)
EM CONEXÃO COM DESASTRES NATURAIS E ORIGINADOS PELO HOMEM

39. Expressamos nossa preocupação com os desastres naturais, bem como pelos originados pelo homem, que afetam os Estados do Hemisfério e causam danos mais profundos nos Estados mais vulneráveis e que ainda não desenvolveram capacidades adequadas de prevenção e mitigação.  Comprometemo-nos a reforçar os mecanismos interamericanos existentes e a desenvolver novos mecanismos de cooperação para melhorar e ampliar a capacidade de resposta da região na prevenção e mitigação dos efeitos desses desastres.  Responderemos de maneira eficaz e rápida aos desastres naturais fortalecendo as ações e instituições bilaterais, sub-regionais e multilaterais existentes como a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e, quando possível, utilizando a tecnologia e os recursos científicos para impedir que ocorram, bem como tomando medidas de adaptação para mitigar seus efeitos, tratando de evitar ou reduzir o dano ao meio ambiente, à infra-estrutura crítica e produtiva, a nosso patrimônio e, o que é mais importante ainda, a nossos povos. 

AÇÕES DA OPAS:
1. Preparação para desastres e outras situações imprevistas importantes para a saúde: A pedido dos ministros da Saúde da região, a OPAS formou uma equipe regional de resposta a emergências e desastres.  Ao todo, 111 peritos nacionais receberam capacitação em 15 países. A equipe multidisciplinar da qual fazem parte especialistas em gestão de desastres, epidemiologia, água e saneamento, comunicações, saúde mental, serviços sanitários, engenharia civil, administração, e logística, foi mobilizada com muito bons resultados nas emergências que requereram solidariedade internacional e cooperação técnica da OPAS. Desde 1976, quando foi criado o Programa de Preparativos para Desastres da OPAS, tem havido progresso contínuo em atividades do setor da saúde orientadas para reduzir desastres, preparar para sua ocorrência e dar-lhes resposta na região.  Tal progresso, entretanto, nunca foi sistematicamente medido. Por isso, a OPAS concebeu e aplicou uma pesquisa regional para fins de avaliação.  Esta produziu resultados que foram usados na determinação do nível de desenvolvimento institucional e na avaliação das condições de planejamento, capacitação e disponibilidade de recursos para responder aos desastres e diminuir suas conseqüências para a saúde.
2. Nos últimos cinco anos, a OPAS consolidou a experiência adquirida nos países da região mediante a produção de guias e materiais técnicos para a gestão global de emergências e desastres na área da saúde. Esses materiais foram produzidos com a participação de  entidades como a OMS e outras agências das Nações Unidas, a Cruz Vermelha e o Banco Mundial. Com o apoio do Centro Regional de Informação sobre Desastres (CRID), vários países desenvolveram sistemas de informação sobre saúde. O CRID é uma iniciativa patrocinada por seis organizações, inclusive a OPAS, que se associaram a fim de compilar e fazer circular informação sobre desastres na América Latina e no Caribe.
3. Embora o impacto de desastres tenha variado ao longo do qüinqüênio, a OPAS sempre pôde prestar assistência aos países mediante a mobilização de recursos financeiros e equipes de atendimento, e por meio especialmente da cooperação técnica em situações de conflito interno, como as que ocorrem no Haiti e na Colômbia. Com a abertura de escritórios descentralizados, foi possível concentrar a cooperação nas comunidades diretamente afetadas. Honduras, um país suscetível a furacões, oferece um exemplo do progresso alcançado. No momento, o país possui planos departamentais de emergência em 19 das suas 20 regiões.  A unidade de desastres do Ministério da Saúde atribuiu grande importância aos recursos de capacitação nos departamentos. Foi ministrado treinamento a equipes locais, a fim de permitir-lhes prognosticar desastres e a eles responder com maior eficiência. A capacitação na gestão de desastres foi incluída em cursos de mestrado em saúde pública e gestão do risco ministrados pela Universidade Nacional Autônoma de Honduras. Além disso, o país conta com o manual para o setor de saúde do Centro de Operações de Emergência, um instrumento que define a organização do setor para responder a situações de emergência ou desastre. 


c)
EM CONEXÃO COM A DETERIORAÇÃO AMBIENTAL E A MUDANÇA CLIMÁTICA MUNDIAL

40. Reconhecemos que a deterioração ambiental afeta a qualidade de vida de nossos povos e pode constituir uma ameaça, uma preocupação ou um desafio à segurança dos Estados do Hemisfério.  Comprometemo-nos a fortalecer nossas capacidades nacionais, bem como as dos mecanismos interamericanos, a fim de promover o uso sustentável de nossos recursos naturais e avançar para o desenvolvimento integral, e promover a preservação do meio ambiente de maneira cooperativa. 


41. Reconhecemos que a mudança climática mundial pode constituir uma ameaça, uma preocupação ou um desafio à segurança dos Estados do Hemisfério.  Comprometemo-nos a trabalhar coordenadamente a fim de mitigar os efeitos adversos que a mudança climática mundial possa ter sobre nossos Estados e a desenvolver mecanismos de cooperação em concordância com os esforços nacionais nesta matéria.
AÇÕES DA OPAS
1. Em maio de 2007, cerca de 10 países (28% dos Estados membros) possuíam políticas nacionais e quase 20 (55%) dispunham de planos nacionais para o manejo de lixo sólido. Em países como a Colômbia e o Peru, as autoridades locais elaboraram planos gerais muito abrangentes, conforme exigido por lei, enquanto em outros, como a Argentina, Brasil, Cuba, México e Uruguai, planos diretores para o recolhimento e tratamento de resíduos sólidos foram preparados para as cidades de maior porte. A OPAS, juntamente com a OMS, definiu novos padrões para a qualidade do ar e os vem aplicando na região. 
2. Em junho de 2005, realizou-se a Reunião de Ministros da Saúde e Meio Ambiente das Américas. Teve a presença do então Diretor-Geral da OMS, Dr. Lee Jong-wook, que pronunciou o discurso de abertura. Durante a reunião foi emitida a Declaração de Mar del Plata, que insta a cooperação regional nestas três importantes áreas: o manejo integrado de recursos hídricos e resíduos sólidos; o manuseio seguro de substâncias químicas, e a saúde ambiental das crianças, pela qual a OPAS é responsável.
3. A poluição ambiental doméstica está relacionada com a fumaça e o uso de combustíveis fósseis e biomassa como fontes de energia para a cocção de alimentos e o aquecimento domiciliar, que ainda é uma prática comum nas áreas rurais e das periferias urbanas de alguns países. Em 2005, a OPAS organizou uma série de workshops de capacitação, com cinco dias de duração, para começar a criar capacidade regional voltada para o controle da poluição doméstica e do uso de combustíveis fósseis nos domicílios.
4. Preparou-se uma publicação regional sobre os efeitos da poluição do ar, na qual foram apontadas algumas das medidas que estão sendo tomadas nesse campo por países latino-americanos e caribenhos.  A informação prestada nessa publicação diz respeito principalmente a determinadas áreas metropolitanas da Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, México, Peru e Porto Rico, nas quais a maioria das atividades programáticas envolve o controle contínuo da poluição do ar e a determinação da sua origem. Alguns países, como a Bolívia, o Peru e Porto Rico, criaram programas cooperativos com o apoio de outros programas internacionais, como o prestado pelo contato suíço e pela Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos da América (EPA). 

5. O aquecimento mundial já está acontecendo. Há evidência de elevação da temperatura média mundial do ar e da água, do derretimento de neve e gelo e da elevação do nível do mar. As principais categorias dos impactos adversos da mudança climática sobre a saúde compreendem os efeitos diretos de climas extremos (estresse termal, desastres atmosféricos) e os efeitos indiretos de influências climáticas sobre a transmissão de doença por vetor, a transmissão de doença pela água e pelos alimentos, a segurança dos alimentos e da água e as conseqüências do deslocamento social e econômico e do deslocamento populacional. Para considerar as possíveis conseqüências nas Américas, uma conferência de um dia e um workshop de três dias foram realizados em São José da Costa Rica, em agosto de 2007. Seus patrocinadores foram a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde e a Organização Meteorológica Mundial. O objetivo dessa conferência foi o fortalecimento da coordenação entre entidades e setores de desenvolvimento a fim de aprimorar o planejamento de ações orientadas para a redução da vulnerabilidade e contar com mecanismos desenvolvidos de adaptação baseados nos efeitos da mudança climática sobre a saúde. As recomendações do workshop incidiram nestas categorias: 1) levantamento de fatores de risco, de grupos vulneráveis e do impacto; 2) fortalecimento do sistema de vigilância; 3) estruturas políticas e implementação, e 4) mobilização de recursos.

d)
EM CONEXÃO COM O FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS, INSTITUIÇÕES  E MECANISMOS DO SISTEMA INTERAMERICANO 


42. Reafirmamos o compromisso de revitalizar e fortalecer os órgãos, instituições e mecanismos do Sistema Interamericano relacionados com os diversos aspectos da segurança no Hemisfério, a fim de conseguir uma maior coordenação e cooperação entre eles, em suas esferas de competência, para melhorar a capacidade dos Estados americanos de enfrentar as ameaças tradicionais, bem como as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança no Hemisfério.
AÇÕES DA OPAS
1. Desde 2003, a OPAS abriga a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência (IACPV), uma aliança de organizações multilaterais e bilaterais formada com a finalidade de desenvolver estratégias e soluções para fazer frente aos altos níveis de violência e crime nas Américas, da qual fazem parte, além da OPAS, o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), a Organização dos Estados Americanos (OEA), os Centros dos Estados Unidos para Controle e Prevenção de Doenças (CDCs) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Uma reunião dos diretores das organizações participantes foi realizada na OPAS, em março de 2007, na qual um relatório das atividades levadas a cabo nos cinco anos anteriores foi apresentado. O apoio e o compromisso de cada membro no sentido de manter o desenvolvimento da IACPV foram unânimes. Mediante um trabalho desenvolvido em estreita cooperação, a partilha de experiências e a capitalização de sinergias, as sete organizações participantes promoveram em conjunto um novo paradigma segundo o qual a prevenção é vista como um meio eficaz de enfrentar os níveis crescentes de violência e crime na região. Nos seus cinco anos de atuação, a Coalizão empreendeu atividades explícitas com resultados mensuráveis e serviu de catalisador para colaborações interinstitucionais e a reprodução, em toda a América Latina, de estratégias bem-sucedidas. A força da Coalizão está na soma de suas partes, dado que cada instituição membro traz para os problemas de prevenção da violência uma perspectiva diferente, bem como recursos e estratégias sem paralelo. 

2. Observatórios de causas externas de morte (por ferimentos intencionais e não intencionais): Em cooperação com um centro de colaboração para a prevenção de ferimentos e violência da OPAS/OMS (o Instituto Cisalva da Universidade del Valle, em Cali, Colômbia), e com o apoio financeiro da USAID, a OPAS e a Coalizão Interamericana para a Prevenção da Violência implementaram, em municípios selecionados de El Salvador, Panamá e Nicarágua, um modelo de base intersetorial orientado para a solução do problema da informação desuniforme sobre mortes causadas por ferimentos intencionais e não intencionais. Os prefeitos dos municípios envolvidos apoiaram essa iniciativa. Na Colômbia há pelo menos 30 municípios nos quais esse modelo foi implantado com êxito. 

3. Desenvolvimento de Jovens e Prevenção da Violência: Financiadas pela GTZ, duas unidades vêm implementando na OPAS, desde 2004, o Projeto de Desenvolvimento de Jovens e Prevenção da Violência, na Nicarágua, Honduras, El Salvador, Colômbia, Peru e Argentina. São estes os seus resultados: fortalecimento de redes formadas por instituições dos governos e organizações não-governamentais; publicação de documentos nacionais oriundos da Colômbia, El Salvador, Nicarágua e Peru, sobre políticas públicas e experiências de participação para a prevenção da violência; e avaliação do avanço de políticas públicas e estruturas jurídicas, programas de comunicação, programas baseados na comunidade e na família com uma perspectiva de gênero, programas que promovem o desenvolvimento de jovens, programas baseados na escola e políticas para diminuir a violência associada ao consumo de álcool.
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